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FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

SCS Quadra 09 Edifício Parque Cidade Corporate Torre B Sala 206, Setor Comercial Sul - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70308-200


Telefone: (61) 3247-6603 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.funai.gov.br

  

CONTRATO Nº 410/2020
Processo nº 08620.008795/2020-61
  

CONTRATO Nº 410/FUNAI/2020  QUE ENTRE SI CELEBRAM A
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI E A
EMPRESA  METRICA TECNOLOGIA IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM:

 
A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, Fundação Pública, instituída pela Lei nº. 5.371, de 05 de
dezembro de 1967, inscrita no CNPJ sob nº. 00.059.311/0001-26, com sede no SCS, Quadra 09, Edifício
Parque Cidade Corporate, Torre B, Brasília/DF CEP nº 70.308-200, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor de Administração e Gestão Substituto PAULO
HENRIQUE DE ANDRADE PINTO​, nomeado pela Portaria nº 779, de 8 de julho de 2020, publicada
no Diário Oficial da União de 10 de julho de 2020, inscrito no CPF sob o nº 021.785.999-23, de acordo
com as competências que lhe foram delegadas pela Portaria nº 1119, de 02/10/2020, publicada no Diário
Oficial da União no dia 13/10/2020, Seção 1, pg. 36-37, e a empresa METRICA TECNOLOGIA
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
com sede no endereço Rua Marechal Deodoro n° 2342, Vila Monteiro, Piracicaba/SP, CEP 13.418-
565,  inscrita no CNPJ nº. 01.227.689/0001-54, representada neste ato pelo seu representante legal,
o  Senhor  DANIEL ALEXANDRE JANINI​, CPF nº 136.724.688-19, Carteira de Identidade nº  RG
22.461.920-2, em conformidade com o que consta no Processo nº 08620.008795/2020-61, no Termo de
Referência (2673908), no Reconhecimento e Ratificação de Inexigibilidade 41/2020 (2729232), e Ato de
Inexigibilidade 41/2020 (2736027), que a este integra, resolvem celebrar o presente Contrato, que
obedecerá, no que couber,  as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da  Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviço de licença de 02 (dois)
anos  de uso de software  COMPLETO para projetos de GEOINCRA, Volumetria, Topografia
convencional, RASTER e CAR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência (2673908), no Reconhecimento
e Ratificação de Inexigibilidade 41/2020 (2729232), e Ato de Inexigibilidade 41/2020 (2736027)
1.3. Discriminação do objeto conforme quadro-resumo da proposta comercial da Contratada
(2587586) e Reconhecimento e Ratificação de Inexigibilidade:

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR
UNITÁRIO 

1 Licença de 02 (dois) anos  de uso de software COMPLETO para 3 R$ 2.480,00
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projetos de GEOINCRA, Volumetria, Topografia convencional,
RASTER e CAR.

TOTAL GERAL  R$ 7.440,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 2 (dois) anos, conforme especificações do
Termo de Referência, com início na data de sua assinatura, e somente poderá ser prorrogado nos termos do
artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 7.440,00 (sete mil, quatrocentos e quarenta reais). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Nota de Empenho nº 2020NE800325, emitida em 23/12/2020, no valor de R$ 7.440,00 (sete mil,
quatrocentos e quarenta reais). 
Gestão/Unidade: 194035
Fonte: 001
Programa de Trabalho: 185595
Elemento de Despesa: 339040
PI: FI999069DEM
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
6.1.1. Pelo fato da contratação não envolver a execução de serviços continuados com dedicação
exclusiva de mão de obra.
6.1.2. Pelo fato de não se tratar de contratação fundada no art. 4º, §3º, da Lei nº 13.979/2020.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
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aqueles previstos no Termo de Referência.
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;
11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à
prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA  interromper a execução contratual sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONFORMIDADE DA ASSINATURA
ELETRÔNICA
17.1. As Partes declaram e concordam que o presente instrumento, incluindo todas as páginas de
assinatura e eventuais anexos, todas formadas por meio digital com o qual expressamente declaram
concordar, representam a integralidade dos termos entre elas acordados, substituindo quaisquer outros
acordos anteriores formalizados por qualquer outro meio, verbal ou escrito, físico ou digital, nos termos
dos art. 107, 219 e 220 do Código Civil.
17.2. Adicionalmente, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001, as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma
de comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda que não utilizem de
certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, incluindo assinaturas eletrônicas no Sistema Eletrônico
de Informações - SEI. A formalização das avenças na maneira supra acordada será suficiente para a
validade e integral vinculação das partes ao presente Termo de Contrato.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado

em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.
 

 
PAULO HENRIQUE DE ANDRADE PINTO

Representante legal da CONTRATANTE

 
DANIEL ALEXANDRE JANINI

Representante legal da CONTRATADA

 
TESTEMUNHAS:
 
1- Roberto da Silva Júnior 
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2- Giselle Cristina Cruz Lobato

Documento assinado eletronicamente por Daniel Alexandre Janini, Usuário Externo, em
29/12/2020, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique de Andrade Pinto, Diretor(a) Substituto,
em 29/12/2020, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Giselle Cristina Cruz Lobato, Indigenista Especializado(a),
em 04/01/2021, às 11:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto da Silva Junior, Chefe de Serviço, em
04/01/2021, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2739535 e
o código CRC 0625A4AD.

Referência: Processo nº 08620.008795/2020-61 SEI nº 2739535
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